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1. Contexto Operacional: A F3C Empreendimentos e Participações S.A é uma sociedade 
anônima de capital fechado, cujo objeto social é a administração de bens próprios e 
a participação societária em outras empresas. Sua base de operações é a cidade de 
São Paulo, com investimentos societários em empresas sediadas na capital no interior 
deste estado, na cidade de São Paulo, Dracena e Paulicéia, compreendendo  criação 
de gado bovino para corte, a criação de equinos de ração aluguel de equipamentos, 
veículos e ferramental pesado para a construção de redes elétricas e ainda transmissão 
de energia elétrica. 2. Apresentação e Base de Elaboração das Demonstrações Con-
tábeis: 2.1 - Declaração de conformidade A companhia declara que as demonstrações 
contábeis, sendo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração dos 
Lucros ou Prejuízos Acumulados e Demonstração do Fluxo de Caixa foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base a 6.404 
e alterações posteriores e o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para peque-
nas e Médias Empresas, CPC/PME e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
Resolução 750/93, 1.255/2009 e suas alterações. A companhia deixou de apresentar a 
Demonstração do Resultado Abrangente, vez que não há elementos do Resultado Abran-
gente conforme prescrito no CPC 26 e assim, nos termos do item 3.19 da Resolução 
1255/2009 traz a Demonstração de Resultados do Exercício e a ainda Demonstração 
de Lucros e Prejuízos Acumulados - DLPA inserida na a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido - DMPL (artigo 186 Lei 6404/76  2.2- Os valores das demons-
trações são exibidos em moeda nacioal, Real. 2.3- Estimativas Contábeis: Na aplica-
ção das principais praticas contábeis descritas a seguir, a administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados para 
preparação as respectivas demonstrações contábeis, que de acordo com o CPC, exige 
que a administração faça mensurações e estimativas que afetam a aplicação das poli-
ticas contábeis. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são de maneira contínua. Revisões à essas estimativas são reconhecidas no 
período que que são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais 
práticas contábeis estão descritas a seguir: (a) Disponibilidades - Consistem de contas 

e títulos denominados em moeda estrangeira são registrados aos valores nominais, 
convertidos em reais à taxa de câmbio na data do balanço, quando é o caso, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo o valor de mercado. 
Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos em bancos. Contas 
a Receber de Clientes As contas a receber de clientes correspondem aos valores das 
vendas de mercadorias no decurso normal da atividade da companhia e estão registra-
das ao valor nominal. A provisão para perdas no recebimento  constituída em montante 

realização desses créditos, utilizado critérios históricos da própria companhia. (b) Im-

F3C Empreendimentos e Participações S/A 
 CNPJ/MF nº 11.984.963/0001-93

 Demonstrações Financeiras dos exercícios sociais encerrados Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 - Valores em Reais

 Balanços Patrimoniais 31/12/2017 31/12/2016
Passivo - Circulante 10.408.490,28 28.924,04
 Fornecedores 16.627,95 20.718,06

9.059.590,05 -
29.657,45 8.205,98

 Dividendos e juros sobre capital próprio 1.300.000,00 -
 Outras obrigações 2.614,83 -
 Não Circulante 22.335.096,77 15.574.052,47
 Exigível a Longo Prazo: 
 Conta corrente coligadas 22.222.827,03 15.574.052,47
 Contas a Pagar 112.269,74 -
 Patrimônio Líquido 29.785.572,86 24.995.661,13
 Capital social  542.750,00 542.750,00
 Reservas de lucros 22.821.797,12 12.000.705,49
 Resultados acumulados 6.421.025,74 12.452.205,64
 Total do Passivo/Patrimônio Líquido 62.529.159,91 40.598.637,64

Demonstração dos Resultados 31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta de venda e serviços 23.100,00 10.500,00
Receita de Locação 23.100,00 10.500,00
Dedução Receita Bruta (919,80) (383,25)

(919,80) (383,25)
Receita líquida das vendas e serviços 22.180,20 10.116,75
Lucro Bruto 22.180,20 10.116,75
Despesas (receitas) operacionais: 6.451.510,34 12.447.481,75
Administrativas e gerais (643.600,00) (450.619,50)

(63.961,27) (2.406,12)
165.856,60 3.251,40

Outras despesas (receitas) operacionais 6.993.215,01 12.897.255,97
Resultado operacional 6.473.690,54 12.457.598,50

Resultado antes dos impostos 6.473.690,54 12.457.598,50
Provisão Contribuição Social / IR
Provisão Contribuição Social (17.006,10) (3.370,52)

(35.658,70) (2.022,34)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 6.421.025,74 12.452.205,64

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Social Reserva de Lucros Lucros a Capitalizar Total
 Saldo em 31.12.2015 542.750,00 14.856.033,30 3.664.808,22 19.063.591,52
 Ajustes de Exercícios anteriores - - (6.851.005,52) (6.851.005,52)
 Reserva de Lucros a Realizar - 9.266.008,34 (9.266.008,34) -
 Resultado do Período - - 12.452.205,64 12.452.205,64
 Saldo em 31.12.2016 542.750,00 24.122.041,64 - 24.664.791,64
 Resultado do Período - - 6.421.025,74 6.421.025,74
 Reserva de Lucros a Realizar - - (244,52) -
 Dividendos a Pagar - - (1.300.000,00) -
 Saldo em 31.12.2017 542.750,00 24.122.041,64 5.120.781,22 29.785.572,86

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/2017 31/12/2016
 Fluxo de caixa de 
  atividades operacionais 15.582.359,74 3.762.870,92
 Lucro líquido 6.421.025,74 12.452.205,64
 Ajustes de exercícios anteriores - (6.851.005,52)

6.421.025,74 5.601.200,12
 Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a Receber (167.202,20) (2.569.503,60)

(724,62) -
 Outros créditos (3.220,53) 1.894.850,00
 Créditos com pessoas ligadas (6.177.260,00) (6.827.646,18)
 Fornecedores (222.689,56) (450.976,55)

9.059.590,05 -
21.451,47 8.193,01

 Contas a pagar 2.614,83 112.269,74

 Conta corrente coligadas 6.648.774,56 5.994.484,38

9.161.334,00 (1.838.329,20)
 Fluxo de caixa das operações de investimento (5.647.847,23) (3.757.649,96)

 Realização de investimentos (5.543.821,15) (3.087.368,09)
 Adições ao imobilizado (104.026,08) (670.281,87)
 Reserva de Lucros a Realizar (244,82) -
 Caixa gerado (aplicado) 

(244,82) -
 Aumento (diminuição) 
  da disponibilidade de caixa 9.934.267,69 5.220,96

 Disponibilidade de caixa no início do período 5.711,35 490,39
9.939.979,04 5.711,35

Demonstração do Valor Adicionado 31/12/2017 31/12/2016
 Geração do valor adicionado 23.100,00 10.500,00
 Venda de produtos, líquidas
   de devoluções e abatimentos 23.100,00 10.500,00
 Valor adicionado líquido 23.100,00 10.500,00
 Valor adicionado  recebido em transferência 7.060.714,53 12.900.507,37
 Dividendos Recebidos 6.894.857,93 12.897.255,97

165.856,60 3.251,40
 Valor adicionado a distribuir 7.083.814,53 12.911.007,37
 Distribuição do valor adicionado 
 Outros 545.242,92 172.859,11
 Governos 53.584,60 229.609,28

53.584,60 5.776,11
- 223.833,17

63.961,27 56.333,34
63.961,27 56.333,34

 Acionistas 6.421.025,74 12.452.205,64
 Lucros retidos ou prejuízos do exercício 6.421.025,74 12.452.205,64
 Total do valor adicionado 7.083.814,53 12.911.007,37Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

posto de renda e contribuição social - A provisão do imposto de Renda é efetuada na 
sistemática de  apuração trimestral do Lucro Presumido, conforme tabela e percentuais 
previstos na lei 9.430/1996. (c) Direitos e obrigações - Estão demonstrados pelos seus 
valores atualizados na data do balanço, quando previstos e contratados, atendendo 
ao critério de “pro rata die”. (d) Contas a Receber de Clientes As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores das vendas de mercadorias no decurso normal 
da atividade da empresa e estão registradas ao valor nominal.  O valor absoluto de 
contas a receber corresponde a  recebimentos de cartão de crédito Não há constitui-
ção de créditos de liquidação duvidosa ou para perdas nos recebimentos de créditos. 
(e) Estoques Não há estoques. (f) Imobilizado: O imobilizado de uso está registrado 
ao custo de aquisição. As depreciações do imobilizado estão calculadas pelo método 
linear, com base nas taxas anuais previstas na legislação que levam em conta a vida 
útil econômica do bem e valor residual e foram computadas no resultado do exercício 
como despesas operacionais. (g) Redução ao valor recuperável do ativo A empresa 
analisa anualmente se há evidências de que o valor contábil de um ativo não será recu-

reconhecidas no resultado pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa 
seu valor recuperável, que é o maior entre o preço liquido de venda e o valor de uso do 
bem. (h) Empréstimos e Financiamentos
prazo são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, liquido dos encargos incorridos e 
são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. (i) Demais passivos cir-
culantes São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. (j) Partes 
Relacionadas - A empresa apresenta investimentos na qualidade de controladora que 
serão evidenciados nos quadros próprios, nos termos do artigo 247 da lei 6.404/76. (k) 
Apuração do resultado - As receitas e despesas estão registradas observando-se o 
regime de competência, com base nos serviços e obras, quando executados. A receitas 
e o custos decorrentes dos serviços prestados são reconhecidos à medida que são efe-
tivamente realizados ou  incorridas.
3 - Contas a Receber 2016 2017
Contratos de Cessão de Direitos 2.567.403,60 2.736.705,80

4. Ativo não Circulante: 
relacionadas com essa sociedade. Os valores não serão considerados como investimento.
Contas a Receber não circulante 11.339.596,18 17.516.856,18
Agronegócio Estancia São Cristovão 10.225.335,37 12.660.595,37

1.114.260,81 4.856.260,81
5. Investimentos em Outras Sociedades: A empresa mantem investimentos avaliados 
pelo critério da equivalência patrimonial. Os créditos e débitos existente entre as empre-
sas estão destacados nos tópicos 4 e 8.

Razao Social
% Participação 

Societária Capital Social
Variação  

Patrimonial  2016
Equivalente 

2016
Variação 

 Patrimonial  2017
Equivalente 

2017
Agronegócio Estancia São Cristóvão Ltda 
(Sociedade Empresária) 99,80% 50.000,00 -3.507.590,91 - -6.853.928,40 -
Dracena Locação de Veiculos e Equipamentos 
Ltda (Sociedade Empresária) 99,90% 100.000,00 22.030.564,18 22.008.533,61 27.480.675,29 27.453.194,61

Ltda (sociedade Empresaria) 99,00% 100.000,00 -290.858,32 - 100.161,77 99.160,15
Os créditos e débitos entre as coligadas e controladas estão destacados nos itens 3 e 
8 destas notas explicativas. 6. Imoveis - A sociedade possui imóveis, constituído de 
terrenos entre outros, destacados a seguir:

2016 2017
873.750,00 873.750,00
352.000,00 391.494,08
250.000,00 250.000,00

3.105.663,99 3.105.663,99
4.581.413,99 4.620.908,07

7. Empréstimos e Financiamentos (Longo Prazo): São correspondem aos imóveis já 
construídos que ainda estão com pendências legais, seja formação de assembleia para 

respectivamente:
2016 2017

218.599,45 -
8. Transações com partes relacionadas (Contas a Pagar)
Passivo Não Circulante 2016 2017
Dracena Locacao de Veiculos e Equipamentos 218.599,45 -

9. reservas de lucros e outras reservas e resultado do exercicio, prejuízos acu-
mulados: Em 31.12.2016 a sociedade possuía reservas de lucros, que totalizavam R$ 
24.122.041,94 - vinte e quatro milhões, cento e vinte e dois mil quarenta e um e noventa 
e quatro centavos. O resultado apurado para o ano de 2017  foi R$ 6.421.025,74 seis 
milhões, quatrocentos e vinte e um mil e vinte e cinco e setenta e quatro centavos. Fo-
ram amortizados ajustes devedores e prejuízos anteriores, somando um montante de R$ 
1.464,45 - mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos, para 
ulterior deliberação da Assembleia Geral. 10. Capital Social: O capital social totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 542.750,00 - quinhentos e quarenta e dois mil setecen-
tos e cinquenta reais, em 542.750 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, tanto 
para o exercício 2016 como para o exercício 2017.

31/12/2017 31/12/2016
 Fluxo de caixa de 
  atividades operacionais 15.582.359,74 3.762.870,92
 Lucro líquido 6.421.025,74 12.452.205,64
 Ajustes de exercícios anteriores - (6.851.005,52)

6.421.025,74 5.601.200,12
 Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a Receber (167.202,20) (2.569.503,60)

(724,62) -
 Outros créditos (3.220,53) 1.894.850,00
 Créditos com pessoas ligadas (6.177.260,00) (6.827.646,18)
 Fornecedores (222.689,56) (450.976,55)

9.059.590,05 -
21.451,47 8.193,01

 Contas a pagar 2.614,83 112.269,74
 Conta corrente coligadas 6.648.774,56 5.994.484,38

9.161.334,00 (1.838.329,20)
 Fluxo de caixa das operações de investimento (5.647.847,23) (3.757.649,96)

 Realização de investimentos (5.543.821,15) (3.087.368,09)
 Adições ao imobilizado (104.026,08) (670.281,87)
 Reserva de Lucros a Realizar (244,82) -
 Caixa gerado (aplicado) 

(244,82) -
 Aumento (diminuição) 
  da disponibilidade de caixa 9.934.267,69 5.220,96
 Disponibilidade de caixa no início do período 5.711,35 490,39

9.939.979,04 5.711,35

12. Demonstração do Valor Adicionado 31/12/2017 31/12/2016
 Geração do valor adicionado 23.100,00 10.500,00
 Venda de produtos, líquidas
   de devoluções e abatimentos 23.100,00 10.500,00
 Valor adicionado líquido 23.100,00 10.500,00
 Valor adicionado recebido em transferência 7.060.714,53 12.900.507,37
 Dividendos Recebidos 6.894.857,93 12.897.255,97

165.856,60 3.251,40
 Valor adicionado a distribuir 7.083.814,53 12.911.007,37
 Distribuição do valor adicionado 
 Outros 545.242,92 172.859,11
 Governos 53.584,60 229.609,28

53.584,60 5.776,11
- 223.833,17

63.961,27 56.333,34
63.961,27 56.333,34

 Acionistas 6.421.025,74 12.452.205,64
 Lucros retidos ou prejuízos do exercício 6.421.025,74 12.452.205,64
 Total do valor adicionado 7.083.814,53 12.911.007,37
13. Demonstração do 
  Resultado do Exercício 31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta de venda e serviços 23.100,00 10.500,00
Receita de Locação 23.100,00 10.500,00
Dedução Receita Bruta (919,80) (383,25)

(919,80) (383,25)
Receita líquida das vendas e serviços 22.180,20 10.116,75
Lucro Bruto 22.180,20 10.116,75
Despesas (receitas) operacionais: 6.451.510,34 12.447.481,75
Administrativas e gerais (643.600,00) (450.619,50)

(63.961,27) (2.406,12)
165.856,60 3.251,40

Outras despesas (receitas) operacionais 6.993.215,01 12.897.255,97
Resultado operacional 6.473.690,54 12.457.598,50

Resultado antes dos impostos 6.473.690,54 12.457.598,50
Provisão Contribuição Social / IR
Provisão Contribuição Social (17.006,10) (3.370,52)

(35.658,70) (2.022,34)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 6.421.025,74 12.452.205,64

14. Balanço Patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Ativo - Circulante 12.681.508,90 2.576.093,86
 Caixa e equivalentes de caixa 10,00 5.711,35

9.939.969,04 -
 Contas a Receber 2.736.705,80 2.569.503,60

724,62 -
 Outros créditos 4.099,44 878,91
 Não Circulante 49.847.651,01 38.022.543,78
 Realizável a Longo Prazo: 17.516.856,18 11.339.596,18
 Crédito com empresas ligadas 17.516.856,18 11.339.596,18
 Investimentos 27.552.354,76 22.008.533,61
 Participações em outras empresas 27.453.194,61 22.008.533,61
 Imobilizado 4.778.440,07 4.674.413,99
 Total do Ativo 62.529.159,91 40.598.637,64

31/12/2017 31/12/2016
Passivo - Circulante 10.408.490,28 28.924,04
 Fornecedores 16.627,95 20.718,06

9.059.590,05 -
29.657,45 8.205,98

 Dividendos e juros sobre capital próprio 1.300.000,00 -
 Outras obrigações 2.614,83 -
 Não Circulante 22.335.096,77 15.574.052,47
 Exigível a Longo Prazo: 
 Conta corrente coligadas 22.222.827,03 15.574.052,47
 Contas a Pagar 112.269,74 -
 Patrimônio Líquido 29.785.572,86 24.995.661,13
 Capital social  542.750,00 542.750,00
 Reservas de lucros 22.821.797,12 12.000.705,49
 Resultados acumulados 6.421.025,74 12.452.205,64
 Total do Passivo/Patrimônio Líquido 62.529.159,91 40.598.637,64

15 - Demonstração da Mutação do Patrimonio Líquido.
Capital 
Social

Reserva de 
Lucros

Lucros a 
Capitalizar Total

 Saldo em 31.12.2015 542.750,00 14.856.033,30 3.664.808,22 19.063.591,52
 Ajustes de 
Exercícios anteriores - - (6.851.005,52) (6.851.005,52)
 Reserva de 
Lucros a Realizar - 9.266.008,34 (9.266.008,34) -
 Resultado do Período - - 12.452.205,64 12.452.205,64
 Saldo em 31.12.2016 542.750,00 24.122.041,64 - 24.664.791,64
 Resultado do Período - - 6.421.025,74 6.421.025,74
 Reserva de 
Lucros a Realizar - - (244,52) -
 Dividendos a Pagar - - (1.300.000,00) -
 Saldo em 31.12.2017 542.750,00 24.122.041,64 5.120.781,22  29.785.572,86

16. Eventos Subsequentes e Outras Informações Relevantes: Não há registro de outras 
informações que não aquelas já fornecidas nos itens anteriores. 

São Paulo, 11 de junho de 2018.
Arcanjo Gonzalez - Diretor Presidente

Felippe Gonçalves Gonzaga - Contador - CRC 1SP264993/O-8

 Balanços Patrimoniais 31/12/2017 31/12/2016
Ativo - Circulante 12.681.508,90 2.576.093,86
 Caixa e equivalentes de caixa 10,00 5.711,35

9.939.969,04 -
 Contas a Receber 2.736.705,80 2.569.503,60

724,62 -
 Outros créditos 4.099,44 878,91
 Não Circulante 49.847.651,01 38.022.543,78
 Realizável a Longo Prazo: 17.516.856,18 11.339.596,18
 Crédito com empresas ligadas 17.516.856,18 11.339.596,18
 Investimentos 27.552.354,76 22.008.533,61
 Participações em outras empresas 27.453.194,61 22.008.533,61
 Imobilizado 4.778.440,07 4.674.413,99
 Total do Ativo 62.529.159,91 40.598.637,64

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 04 de junho de
2018, por parte da credora CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede
no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
fica INTIMADA,IVONE SOUZA SANTOS, brasileira, solteira, maior,
administradora, RG nº 24.251.883-7-SSP/SP, CPF/MF sob nº
263.023.028-70, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$27.752,47, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 7na matrícula nº. 203.892, referentes à aquisição de um apartamento
sob nº 146, localizado no 14º pavimento do empreendimento denominado
Prime House Sacomã, situado na Rua Salvador Pedroso, nº 255, no
18º Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será efetuado no prazo de 15
dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização da destinatária, é feita a intimação da mesma por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 27 de junho de 2018. Eu,
Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e
assino. 28, 29/06 e 02/07/18
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002832-
07.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Pelegrini de
Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO VENTURA DOS SANTOS,
Brasileiro, Casado, Empresário, RG 288779630, CPF 272.779.008- 20, pai Osvaldo Ventura
dos Santos, mãe Emilia Tereza da Silva Ventura dos Santos, Nascido/Nascida 29/10/1977,
natural de Lins - SP, Rua Faustolo, 1101, apto 155, Lapa, CEP 05041-001, São Paulo - SP
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por L.N.V.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, em três dias, efetuar o
pagamento das parcelas anteriores ao início da execução (R$ 51.317,95) e das que se
vencerem no seu curso, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de fazê-lo. Fica
o executado desde já advertido de que somente a comprovação de fato que gere a
impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadimplemento. Registre-se que se o
devedor não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, poderá ser decretada
sua prisão, em regime fechado, pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses (artigo 528, § 3º do
NCPC). Anote se que o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que
compreende até as 3 (três) prestações anteriores ao ajuizamento da execução (v. Súmula
309 do STJ) e as que se vencerem no curso do processo. O cumprimento da pena, por sua
vez, não exime o executado do pagamento das prestações vencidas e vincendas. Decorridos,
diga a parte exequente, em três dias, sobre eventual justificação ou ausência dela e, após,
abra-se vista ao Ministério Público. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março
de 2018.          B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0158914-21.2007.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Rosangela Luz Gomes, que Maria Edna Costa dos Santos, ajuizou uma Ação de Indenização
Por Danos Morais com Pedido de Antecipação de Tutela, pelo Procedimento Sumário,
contra Cooperpam - Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos do Transporte de São
Paulo, objetivando condenar a ré ao pagamento de no mínimo 80 salários mínimos, a título
de indenização por danos morais, referente ao acidente ocorrido entre dois coletivos, um
pertencente a ré de placas DJC8377 e outro de placa LAG5961, no dia 12.12.2006, na
Estrada do Campo Limpo, nº 5.700, Bairro Campo Limpo, onde a autora estava no coletivo
da ré como passageira e veio a sofrer lesões, bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. As fls. dos autos, foi determinado que viesse integrar a lide como
litis denunciada, a citanda e, estando a mesma em lugar ignorado, foi expedido o presente,
para que, em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, venha integrar a lide e alegue o que
for a bem de seus direitos, sob pena de presumirem-se aceitos os fatos articulados. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2018.

         B 29 e 30/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002831-
22.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Pelegrini de
Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO VENTURA DOS SANTOS,
Brasileiro, Divorciado, Empresário, RG 28.877.963-0, CPF 272.779.008-20, pai Osvaldo
Ventura dos Santos, mãe Emilia Tereza da Silva Ventura dos Santos, Nascido no dia 29/
10/1977, natural de Lins - SP, Rua Faustolo, 1101, Apto. 155, Lapa, CEP 05041-001, São
Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por L.N.V representado por sua genitora Roberta Maria Nogueira. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a
quantia de R$58.190,41, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 19 de março de 2018.          B 29 e 30/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024684-
90.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei,
etc. Processo Principal: 0068446-69.2011.8.26.0002 - Cumprimento de Sentença (0024684-
90.2017.8.26.0002). A Dra. Regina de Oliveira Marques, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível
- Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber a Silvio Luiz Ribas Gomes Martins, CPF
094.425.508-61 e Morgana Araújo de Lima, CPF 153.721.268-09, que a Ação de
Procedimento Comum, requerida por Condomínio Residencial Parque das Nações -
Edifício Mônaco, foi julgada procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 28.959,63
(07/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e
demais cominações. Estando os réus em lugar ignorado, expediu se o presente, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento voluntário do débito, sob
pena de serem acrescidos de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de
10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que os executados, independente
de penhora ou nova intimação, ofereçam sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do
Código de Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2018.  B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048101-89.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Monte
Christo Pizzaria Ltda, CNPJ 12.500.110/0001- 00, na pessoa de seu representante legal
e a Clayton Fernando Pinheiro, CPF 116.141.738-93, que Banco Bradesco S/A, ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 101.406,44 (24.10.2016),
referente ao débito da Cédula de Crédito Bancário nº 39.110. Estando os executados em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 632,67, depositado no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.
NADA MAIS.          B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE DIAS. PROCESSO Nº 0147829- 59.2012.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ESPÓLIO DE JOSÉ CARLOS TEIXEIRA, RG 1638456, CPF 370.374.471-53, Espólio de
José Carlos Teixeira, na pessoa de seu inventariante Luiz Carlos Teixeira, CPF
027.982.011-95, que Sociedade Beneficente de Senhoras Hospital Sírio Libanês, ajuizou
uma Ação Monitória, tendo como corré Alessandra Luiza Teixeira Bergamini, objetivando
o recebimento de R$ 16.864,25 (30.04.2012), acrescidos de juros e correção monetária,
referente aos cheques nºs 00027, 00028, 00029 e 00030, no valor de R$ 3.693,25 cada um,
não compensados pelas alíneas 12 e 13, bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 22 de junho de 2018.         B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0005275-38.2011.8.26.0100 (USUC 116) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Celso da Silva Pimentel, Fernando Lelis de Queiroz, José Martins de Aguiar, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Alice Paes dos Anjos e outros, ajuizaram
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Francisca Alarico Bergamo, nº 723/727 Vila Santana - Itaquera - São Paulo SP, com área
de 850,36 m², contribuinte nº 114.266.0011-8, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

        B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016544-65.2011.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a A. I. INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ 08.242.640/0001-10,
na pessoa de seus respectivos sócios e proprietários Joaquim Wanderley, CPF 644.628.978-
20 e Elionalva de Moura, CPF 350.985.078-55, ausentes, incertos e eventuais interessados,
que os autores Ricardo Oliveira Romano e Rosenete Aparecida da Silva lhe ajuizaram
ação redibitória cumulada com danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de outubro de 2017.          B 29 e 30/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021877-
32.2010.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VI -
Penha de França, Comarca de São Paulo-SP., Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma
da lei, etc., FAZ SABER a Márcia Valéria da Silva (CPF. nº 198.498.178-10), nos autos da
ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por Canvas Recuperação de Crédito
Petros Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado contra a mesma e outros, que
procedeu-se a penhora do imóvel matriculado no 9º SRI/SP., sob nº 145.590, consistente
no apto. 81 (com 02 vagas de estacionamento), na Rua Caçaquera, 546, Vila Antonina/
Tatuapé - CEP.03412-030, São Paulo-SP., cientificada, ainda, de que foi nomeada
depositária. Estando ela em lugar ignorado, foi determinada sua intimação por EDITAL,
para, em 15 dias, a fluir após os 20 supra, oferecer embargos. Será este afixado e publicado.
NADA MAIS.          B 29 e 30/06

Processo n° 0109614-87.2007.8.26.0100 - Edital de 1º e 2º Praças (eletrônica) e Intimação. O Dr. Nilson
Wilfred Ivanhoe Pinheiro, MM Juiz de Direito da 38ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/
SP, na forma da lei, FAZ SABER aos requeridos CARLOS ROBERTO DIAS BRUNINI (RG nº 5.464.507
e CPF nº 838.516.748-04), e MARIA DE LOURDES DE PAULA GOMES BRUNINI, (RG nº 7.754.518 e
CPF nº 004.059.978-76), e a quem possa interessar que nos os autos da Ação de Alienação Judicial de Bens
movida por JOSE CARLOS COUTINHO e Outros, foi determinada a sua intimação, por EDITAL, caso não
seja intimado pessoalmente, de que será realizada a venda dos bens abaixo descritos de acordo com as
regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e a praça será realizada por meio
eletrônico, com fulcro no artigo 879 do Código de Processo Civil e regulamentada pelo Provimento CSM
1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br.
A 1ª Praça terá início no dia 26/07/2018 às 14:30 horas e término dia 30/07/2018 às 14:30 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1º Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o
dia 30/07/2018 às 14:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 23/08/2018, às
13:00 horas. Em segunda praça, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado
à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem
corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da
alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As
praças serão conduzidas pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet,
através do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante todas as
providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência,
incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que
subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário
Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte
e quatro) horas após o encerramento das praças/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia
de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da
arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação. Caso não sejam efetuados os depósitos,
o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo,
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem,
conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito
bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência: 0095,
Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida
ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por
razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição dos bens: Uma
casa de dois pavimentos e seu respectivo terreno, situados na Rua Bartolomeu de Gusmão nº 86, no 9º
subdistrito - Vila Mariana, nesta Capital, contendo no pavimento terreo - hall de entrada, sala de estar, sala
de jantar, cozinha e área e no puperior - hall de escada, 3 dormitorios e banheiro, que mede 6,30m de frente
para a Rua Bartolomeu de Gusmão, 3,50m na linha dos fundos e da frente aos fundos, do lado direito em linha
quebrada, 7,60m, 2,50 e 2,10m, até incidir com a linha dos fundos, do lado esquerdo também em linha
quebrada de 6,70m estreita 4,20m em ângulo reto e em direção ao fundo, também em ângulo reto, mede 4,85m
até incidir sobre a linha dos fundos, formando a área de 55,00m², mais ou menos, confinando dos lados direito
e esquerdo com os transmitentes, sendo a casa geminada de ambos os lados, dividindo mais do lado esquerdo
com quem de direito e nos fundos também com quem de direito, transcrição nº 49.418 do 1º CRI/SP. Avaliação
R$ 370.412,00 (09/2010), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização
monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento
parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II,
CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC).  Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda). A publicação
deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos.
Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado,
na forma da Lei, São Paulo, 18 de junho de 2018. Nilson Wilfred Ivanhoe Pinheiro – Juiz de Direito

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2018 HORÁRIO: DAS 12:15 AS 12:30h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.1086.4085349-5 - SED: 30652/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAMIR DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ELETRICITARIO, CPF: 033.983.518-40, RG: 13.404.572-SSP/SP Imóvel sito à:
AVENIDA CAMPANELLA, Nº 2.092, ANTIGO Nº 2078, AP 43, NO 4º ANDAR, BLOCO
4 DO CONJUNTO RESIDENCIAL CIBRACON, VILA REGINA, DISTRITO DE
ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área privativa de 56,24m2, uma
área de uso comum de 48,92m2, uma área comum de garagem de 10,12m2, com
direito a uma vaga para estacionamento de um carro de passeio, no subsolo e no andar
terreo, em lugar indeterminado, sujeito a atuação de manobristas, totalizando a área
construída de 115,28m2, correspondendo-lhe a uma fração ideal de 0,625% equivalente
a 36,95367m2 de participação no terreno.

São Paulo, 20/06/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL JUIZ(A) DE DIREITO RÉGIS RODRIGUES BONVICINO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL SILVANA COELHO GARCIA SECRETARIA DA 1ª VARA CÍVEL DO FORO
REGIONAL XI - PINHEIROS SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. PRAZO DE 30 (TRINTA)
DIAS. PROCESSO N.º 0004347-53.2017.8.26.0011 AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, no qual
figura como Autor: BANCO DO BRASIL S/A CNPJ 00.000.000/0001-91 e Réu: TATIANY MOREIRA
SANCHES, inscrita no CPF sob o nº 178.376.628-06, com endereço em lugar incerto e não sabido, para
consoante termos do §2º do artigo 513 do CPC, para pagar o débito no valor de R$25.218,42(vinte e cinco mil
duzentos e dezoito reais e quarenta e dois centavos) no prazo de 15 dias. Não ocorrendo pagamento voluntário
no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado
de dez por cento (Art.523 §1º do CPC). Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e
os honorários previstos no § 1º incidirão sobre o restante (Art.523 §2º do CPC).Transcorrido o prazo previsto
no Art.523 do CPC sem o pagamento voluntário, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. São
Paulo, 9 de setembro de 2017. 29 e 30/06

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 7ª E 8ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 12.3 do 
respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária de Titulares de CRI a ser realizada, em segunda convocação, em 12 de julho de 
2018, às 11:00 (“AGT”), na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para tomarem 
conhecimento e/ou deliberarem sobre: (i) Status dos registros e acompanhamento das exigências necessárias para 
cumprimento da condição precedente da primeira parcela e da liberação da segunda parcela do Preço de Cessão; (ii) 
Anuência para dispensa da condição precedente referente a liberação da Segunda Parcela do Preço de Cessão; (iii) 
Estabelecimento de novos prazos para registro dos aditamentos aos instrumentos representativos de Garantias; e (iv) 
Autorização para a Securitizadora e o Agente Fiduciário a fi rmarem todos e quaisquer documentos relacionados às 
deliberações (i), (ii) e (iii) acima, bem como praticar todos os atos necessários para efetivação. Os Titulares dos CRI 
poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida do 
outorgante, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI constituídos na 
forma de pessoas jurídicas e/ou pessoas institucionais deverão encaminhar, além da documentação supracitada, os 
documentos que os outorgam poderes de representação e voto em assembleia. Os Titulares dos CRI que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora ao Agente Fiduciário e via e-mail ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 02 de julho de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A.

5ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
HELENA MARTINS DAS NEVES, REQUERIDO POR VALQUÍRIA APARECIDA MARTINS DAS 
NEVES ONOFRE - PROCESSO Nº 1010042-69.2015.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Simon de 
Paula Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 29/04/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO de HELENA 
MARTINS DAS NEVES, CPF 272.337.998-14, RG. 16.753.608, por ser portadora de Alzheimer, 
declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Valquíria Aparecida Martins das Neves Onofre, CPF 
102.956.468-02 e RG 16.753.600-X. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 
de maio de 2018. 
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Balanço Patrimonial  NE 2017 2016
Passivo / circulante 6.759.448 381.847
Salários e Encargos Sociais 6 18.345 17.013
Obrigações Tributárias 172.362 17.780
Fornecedores 21.885 19.574
Projetos a executar 7 6.546.856 327.480
Não circulante 2.576.386 694.134
Receitas diferidas 2.576.386 694.134
Projetos a executar 7 2.576.386 694.134
Patrimônio líquido 9 3.196.941 788.223
Patrimônio Social 788.223 274.891
Superavit Acumulado do Exercício 2.408.718 513.332 
Total do passivo e patrimônio líquido 12.532.775 1.864.204

Balanço Patrimonial  NE 2017 2016
Ativo / Circulante 12.121.252 1.629.583
Caixa e equivalentes de caixa 3.336.855 1.370.078
Caixa 1.000 1.000
Bancos Recursos Livres 80 55.139
Bancos Recursos Terceiros 838.514 3.167
Aplicação Financeiras Recursos Livres 2.286.661 1.013.098
Aplicação Financeiras Recursos Terceiros 210.600 297.673
Outros ativos circulantes 8.784.397 259.505
Contas a Receber 4 8.724.882 224.898
Adiantamentos 32.419 32.529
Impostos a Compensar 2.511 0
Despesas Antecipadas 24.584 2.078
Não circulante 411.524 234.621
Imobilizado 5 411.468 234.516
Imobilizado 568.078 325.364
( - ) Depreciações Acumuladas 156.610 90.848
Intangível 5 56 105
Intangível 56 168
( - ) Amortizações Acumuladas 0 63
Total do ativo 12.532.775 1.864.204

INSTITUTO TELLUS 
C.N.P.J./M.F. nº 12.321.608/0001-05 | Sem Fins Lucrativos 

Rua Pamplona, 1005 Conj 21A Andar 2 Edifício Ruth Cardoso - Jardim Paulista - São Paulo - SP
Demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2017 e 2016 (Valores expressos em reais - centavos suprimidos)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto 

Patrimônio 
Social

Superavit 

Exercício
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2014 439.776 -78.059 361.717
Incorporação em 
Patrimônio Social -78.059 78.059 -

- (86.826)
Saldo em 31/12/2015 361.717 274.891
Incorporação em 
Patrimônio Social -86.826 86.826 -
Superavit em 2016 - 513.332 513.332
Saldo em 31/12/2016 274.891 513.332 788.223
Incorporação em 
Patrimônio Social 513.332 (513.332) -
Superavit em 2016 - 2.408.718 2.408.718
Saldo em 31/12/2017 788.223 2.408.718 3.196.941

1. Das Atividades Operacionais: 2017 2016
2.408.718 513.332

 ( + ) Depreciação e amortização 65.699 45.765

   do Exercício Ajustado 2.474.417 559.097
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC
(Aumento) Redução de Contas a Receber (8.499.984) (127.851)
(Aumento) Adiantamentos 110 (29.154)
(Aumento) Impostos a Compensar (2.511) -
(Aumento) Despesas Antecipadas (22.506) (1.785)
Total de Acréscimo / 

Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Aumento (Redução) de Salários e Encargos        1.332 7.146
Aumento (Redução) 
  de Obrigações Tributarias 154.582 (6.619)
Aumento (Redução) em Fornecedores 2.311 (72.604)
Aumento (Redução) Projetos a Executar 6.219.376 327.480
Aumento (Redução) em 
  Receita Diferida - Projetos a Executar 1.882.253 482.039
Total de Acréscimo / 
  Decréscimo do PC + PNC 8.259.854 737.442
Total das Atividades Operacionais 2.209.379 1.137.748
2. Atividades de Investimentos:
Aquisições de Ativo Imobilizado (242.601) (136.711)

  no Caixa e Equivalente 1.966.777 1.001.037
Saldo de Caixa e Equivalente
Caixa Equivalente de Caixa 
  no início do exercício 1.370.078 369.041
Caixa Equivalente de Caixa

3.336.855 1.370.078

   no Caixa e Equivalente 1.966.777 1.001.037

Demonstração do Resultado NE 2017 2016
Receitas sem Restrições 2.257.598 264.064
Doações Pessoa Jurídica - 125.000
Doações Pessoa Física 1.158.900 -
Prestação de serviços 915.332 -
Receitas Financeiras 33.463 11.279
Receitas Diversas 18.959 -
Receitas com 
  trabalhos de voluntários 3.h 130.944 127.785

7.881.989 4.680.778
Prestação de serviços 4.397.395 1.814.079
Doações Parcerias 1.876.981 1.993.834
Subvençao - Vai Lab 1.291.913 348.458
Subvençao - Bebele 121.706 524.407
Subvençao - Mtpar 193.994 -

  Receitas de Serviços
(493.665) (228.146)

Receitas Não Operacionais - 15.598
Inventário de Imobilizado - 15.598
Receita Liquida 10 9.645.922 4.732.294
Despesas Operacionais
Pessoal 11 (345.753) (165.322)
Serviços tomados de terceiros 12 (4.726.656) (2.641.666)
Viagens (456.877) (275.338)
Ocupação (300.153) (118.227)
Veículos (20.082) (15.296)
Administrativa 13 (427.958) (258.636)
Marketing/
  Desenvolvimento de Parcerias (639.382) (502.953)
Tributarias (150.678) (97.797)
Financeiras (38.721) (15.942)
Trabalhos de voluntários 3.h (130.944) (127.785)

  Liquido do Exercício 2.408.718 513.332

1. Contexto Operacional:  O Instituto Tellus, doravante denomi-
nado Instituto, é uma -

o CNPJ 12.321.608/0001-05, que se regerá por Estatuto e pela 

apoiar, divulgar, criar e implementar soluções inovadoras no Go-
verno e na Política, em todas as suas esferas de atuação, apro-
ximar a sociedade civil da política, bem como, auxiliar na forma-

com o desenvolvimento nacional, capazes de construir um Esta-
2. Apre-

sentação das demonstrações contábeis: Base de apresentação 
das demonstrações contábeis: Declaração de conformidade: As 

de 2016, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 

lucros, considerando a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) 
TG07, aprovada pela Resolução 1.305/10 do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002, 
aprovada pela Resolução CFC n° 1.409/2012 (R1), bem como 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo CFC. As demonstrações dos 
resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois 
não há valores a serem apresentados sobre esse conceito, ou 
seja, a demonstração do resultado é igual ao resultado abran-
gente total. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no custo histórico. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional da Entidade é o 
Real (R$). Todos os valores apresentados nestas demonstrações 
contábeis estão expressos em reais, exceto quando indicado de 
outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: As preparações 
das demonstrações contábeis estão de acordo com as práticas 

-
dade de lucros, e exigem que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. Não há informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis. 3. Principais práticas contábeis: 
As principais práticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações contábeis. a. Instrumentos 

 A Entidade reco-
nhece os empréstimos e recebíveis e os depósitos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 

na qual a Entidade se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade tem seus ativos e pas-

meio do resultado. 
por meio do resultado:

mantido para negociação e seja designado como tal no momento 

pelo valor justo por meio do resultado se a Entidade gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos docu-
mentada e a estratégia de investimentos da Entidade. Os custos 
da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos 

valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 
resultado do exercício.  Os 

negociação na qual a Entidade se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo 

-
nanceiro não derivativo: fornecedores e outras contas a pagar. 

-
lor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 

medidos pelo custo amortizado pelo método dos juros efetivos. 
Caixa e equivalentes de caixa: São representados por valores de 
liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias e 

custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até 
as datas dos balanços e ajustadas, quando aplicável, ao seu 
equivalente valor de mercado, se inferior ao saldo contábil. Caixa 
e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, banco conta 

2017 2016
3.336.855 1.370.078

Caixa 1.000 1.000
Bancos Recursos Livres 80 55.139
Bancos Recursos Terceiros 838.514 3.167
Aplicação Financeira Recursos Livres 2.286.661 1.013.098
Aplicação Financeira Recursos Terceiros 210.600 297.673

 Não houve operações com 

b. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do ativo 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. Em 12/2016 
a Entidade efetuou avaliação patrimonial, onde foi determinada 

Vida 
Útil Determinada: Valor Mínimo: 3 anos / Valor Máximo: 15 anos 
/ Valor Médio: 11,61 anos. Vida Útil Remanescente: Valor Míni-
mo: 0,42 anos / Valor Máximo: 14,85 anos / Valor Médio: 10,35 
anos. A 

direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de en-
cerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos 
valores presentes. d. Provisões: Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a Entidade tem uma obri-
gação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 

para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas por meio do 

Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor 
da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 

-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. f. Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguin-
tes: ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; passivos contingentes: são pro-
visionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis 

segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os pas-

sivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados. 
caixa: 
às atividades operacionais usando o método indireto, segundo o 
qual o resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações 
que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos 
ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou 
pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos 

h. Receitas com trabalhos voluntários: Conforme estabelecido 
na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de 
Lucro, a Entidade a partir do exercício de 2015 passou a valorizar 
as receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros 
integrantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao 
seu valor justo levando-se em consideração os montantes que 
a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em 
mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reco-
nhecidas no resultado do exercício em contrapartida a despesas 
operacionais também no resultado do exercício. Em 31/12/2017 

a Entidade registrou o montante de R$ 130.944 (R$ 127.785 em 
2016) referente a trabalhos voluntários.
4. Contas a Receber 2017 2016
Fundação Telefônica - Projetos 57.000 -
TCU - Projetos 16.800 3.049
Isesp - Projetos - 32.481
Unibanco - Projetos 107.191 146.310
Prefeitura de Praia Grande - Projetos - 708
ANS - Projetos - 5.092
Associação Parceiros
  da Educação - Projetos - 9.850
Projeto Ses 6.307.780 -
Projeto MTPAR 85.331 -
Instituto Betty e a Jacob Lafer 100.000 -
AMBEV 1.301.461 -
Tamboro educacional S/A 621.230 -
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal 124.800 -
Demais 3.290 27.408

8.724.882 224.898
5. Imobilizado e Intangível 2017 2016
Imobilizado Custo Depr. Ac. Liquído Liquído
Máquinas e Equipamentos 16.451 (3.504) 12.947 12.644
Móveis e Utensílios 135.415 (28.901) 106.514 79.308
Equipamentos Proc Dados 416.044 (124.135) 291.909 142.564
Total Imobilizado 567.910 411.370 234.516
Intangível Custo Amort. Ac. Liquído Liquído
Softwares 168 (71) 97 105
Marcas e Patentes 56 - 56 -
Total Intangível 224 153 105

6. Salários e encargos sociais 2017 2016
Autônomos a Pagar - 240
Provisão de Férias e Encargos - 12.297
Inss a Recolher 18.345 3.376

Continuação nota 6 2017 2016
Fgts a Recolher - 995
Pis s/ Folha de Pagamento - 105

18.345 17.013
7. Projetos a Executar
Projeto Apoiador 2017 2016

6.307.781 -
AMBEV AMBEV 1.438.462 -
TAMBORO Tamboro educacional S/A 571.532 -
Projeto Vailab CONDECA 239.076 206.827
Projeto - Primeirissima Infancia Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal 184.889 -
Faz Sentido II Instituto Unibanco 150.000 264.000
SAPS Instituto Betty A. Jacob Lafer 100.000 -
SAPS RocheQuímicos e Farmacêuticos S.A 71.234 -
Projeto UNV Samsung Eletronica da Amazonia Ltda 60.270 95.534
Projeto Bebele CONDECA - 120.653
Projeto Nestlé Nestlé Brasil - 99.831
Projeto Caminhos Singularidades - ISESP - 86.616
Projeto - CDE Mauricio Lafer Chaves - 60.000
Curso Incompany - TCU TCU - Tribunal de Contas da União - 54.167
Projeto Fund 2. - Faz Sentido Instituto Inspirare - 33.236
Palestra FGV -Fundação Getulio Vargas - 750

9.123.243 1.021.614
8. Riscos Trabalhistas: A Entidade reconhece a provisão para 
riscos trabalhistas quando seus assessores jurídicos consi-
deram como provável o risco de perda de demandas judiciais 
e administrativas, que acarretarão em desembolso de recursos 
que possam ser mensurados com razoável nível de segurança. 
A Entidade não reconhece os passivos contingentes quando es-

ações cuja probabilidade de perda seja reconhecida como pro-
vável. 9. Patrimônio Liquido: O Patrimônio Liquido é composto 

aprovados pela Assembleia Geral. 10. Receita Líquida: A recei-
ta liquida é composta por prestação de serviços de instruções 
e treinamentos, doações de pessoas jurídicas e físicas, rendas 

voluntários, diminuídos dos respectivos impostos, integralmente 
aplicadas no País e destinadas ao cumprimento do objeto social 
da Instituição.
11. Despesas com pessoal: 2017 2016
Salários e Ordenados 161.588 74.931
Inss 47.405 23.319
Vale Refeição/ Refeitório 28.384 18.395
Autonomos 24.521 2.160
Férias 21.622 12.404
13º Salário 14.532 7.150
Fgts 14.523 7.179
Vale Transporte 11.333 8.375
Auxílio Creche 5.207 3.264
Provisão INSS Férias 3.983 1.520
Provisão INSS 13º Salário 3.706 -
Aviso Prévio e Indenizações 2.787 -
Pis Folha de Salários 1.648 898
Provisão FGTS Férias 1.250 477
Provisão FGTS 13º Salário 1.163 -

1.080 4.250
Ass. Médica e Medicina do Trabalho 720 700
Provisão Pis Férias 156 60
Provisão Pis 13º Salário 145 -
Adicionais e Horas Extras - 240

345.753 165.322
12. Serviços prestados por terceiros 2017 2016
Treinamento 2.411.839 1.833.652
Assessoria 721.824 315.003
Outros Serviços tomados 533.284 251.348
Manutenção 351.697 19.223
Consultoria 339.855 189.948
Produtora 104.610 -
Comunicação 82.600 -
Produção de Vídeo 34.542 -
Arquitetos 25.900 -

Pesquisa 22.000 -
Informática 18.937 780
Especialista 14.648 -
Contabilidade 13.669 12.049
Revisão de Conteudo 10.000 -
Suporte técnico 8.144 10.140
Auditoria 7.000 -

6.723 -
Programação 6.500 -
Tradução 6.335 -
Juridico 3.400 9.523
Locação de Espaço 1.500
Produção Audio Visual 1.390 -
Imprensa 258 -

4.726.656 2.641.666
13. Despesas Administrativas 2017 2016

141.269 61.416
Depreciação 65.699 45.765
Material de escritório 48.647 18.310
Licença de Uso/Locação de Software 37.624 16.504
Bens Duráveis de pequeno valor 28.186 17.525
Brindes e Presentes 25.699 7.182
Coffee Break 24.965 23.978
Telefone, fax, internet 20.748 14.195
Fretes e Carretos 10.875 7.584
Suprimentos/ Toner 6.942 24.255
Copa e cozinha 5.779 5.111
Outras despesas administrativas 2.900 1.785
Correios e Malotes 2.346 931
Cartório 1.677 1.015
Domínio/Hospedagem/Mailing 1.676 1.717
Condução 1.446 1.487
Locação de espaço 1.100 -
Lanches e refeições 378 8.814
Peças para maquinas 
  e equipamentos Escritório - 769
Seguros riscos diversos - 293

427.958 258.636
A Entidade não prestou garantias 

ou participou de quaisquer transações como interveniente ga-
rantidora durante o exercício de 2017 e 2016. -
cal: Em atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - en-

-

O Instituto é isento do Imposto de Renda (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro (CSLL) por sua natureza e objeto, conforme 
artigo 15 da Lei 9.532/1997. O Instituto não é contribuinte do PIS 
na modalidade “Faturamento”, sendo contribuinte a alíquota de 
1% na  modalidade folha de salários, conforme IN 247/2002.

 Germano Souza Guimarães Rogério Gerlah Paganatto
 Presidente CRC 1SP131987/O-3

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  02/
07/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1DD92 -  CONTRATO: 840720900026-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 4072
AV SANTA CATARINA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA ABELARDO, ANTIGA RUA C, Nº 26, CONSTITUIDO
PELO LOTE 26, QUADRA 03, JARDIM MORAES PRADO, 32º SUBDSTRITO-CAPELA
DO SOCORRO, SAO PAULO/SP.

ISRAEL DE SOUSA SANTOS,  BRASILEIRO(A), ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO
, CPF: 13993540867, CI: 23.403.732-5-SSP-SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a)
estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

02 - 03 - 04/07/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2018 HORÁRIO: DAS 12:15 AS 12:30h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 8.0237.0087348-4 - SED: 30692/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): TANIA DE FATIMA DA SILVA COSTA, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
BANCÁRIA, CPF: 104.368.648-78, RG: 17.480.231-6-SSP/SP e seu cônjuge JANIO
PEREIRA COSTA, BRASILEIRO, VENDEDOR, CPF: 467.535.084-49, RG: 22.453.732-
5-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ALFREDO PIMENTA, Nº 79, LOTE Nº 05-A DA QUADRA
01, DO JARDIM MARILIA, NO 38º SUBDISTRITO VILA MATILDE - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Prédio com a área construida de 67,12m2 e seu terreno medindo 5,00m de
frente para a citada rua, 29,90m pelo lado direito de quem da frente olha para o terreno,
27,40m do lado esquerdo, tendo nos fundos a largura de 5,59m, encerrando a área de
143,20m2, confinando do lado direito com o lote 04-B, do lado esquerdo com o lote 05-
B e nos fundos com o lote 10-D.

São Paulo, 20/06/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

20 - 30/06 - 10/07/2018

EMPPA - Empresa de 
Participações em Projetos 

Ambientais S.A.
CNPJ/MF nº 19.943.756/0001-00 - NIRE 35.300.463.790

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 30 de maio de 2018 às 10:00 horas
CERTIDÃO - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - Certifi co o registro sob nº 
280.052/18-2, em 14.06.2018. Flávia Regina Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006024-11.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALDO ADRIANO PEREIRA, CPF 125.673.518-33 que a ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo,
foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 210.692,16 (abril de 2018). Estando o
requerido em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi deferida a intimação por edital, para que
em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10% e de
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                 29 e 30 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0223932-44.2011.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
Banco do Brasil S/A. Requerido: Zitti Industria e Comercio de Confecções Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS. PROCESSO Nº 0223932-44.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Zitti Indústria e Comércio de Confecções
Ltda (CNPJ. 07.702.478/0001-02), na pessoa de seu representante legal, Habib Chedraoui (CPF. 231.907.928-95) e Romanos
Hanna Chidraoui (CPF. 231.884.628-67), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
93.919,82 (janeiro de 2012). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.                                                                                           29 e 30 / 06 / 2018

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça

João Mendes, s/nº - Sala 2200 / 2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11)

2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - Horário de Atendi-

mento ao Público: das12h30min às19h00min - EDITAL de INTIMAÇÃO � Prazo

de 20 dias, expedido nos autos da ação de Usucapião, Processo nº 1125573-
32.2017.8.26.0100 - CP-10 - A MM. Juíza de Direito Titular da 1ª Vara de

Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estadode São Paulo, Dra. TANIA
MARA AHUALLI,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER à BRIX CONSTRUTORA
LTDA . (CNPJ 049.393.858/0001-77),  na pessoa dos sócios ROBERTO
BOSCARRIOL NETO  (RG 24.642.044-3; CPF 165.176.658-46) e KARINA
BOSCARRIOL (RG22.6661.733-6; CPF 165.176.658-46), que CONDOMÍNIO
EDIFÍCIOS MARBELA I E II ajuizou pedido de RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE
IMÓVEL (PROVIDÊNCIAS), visando ser declarado o cancelamento da retifica-

ção administrativa da averbação realizada na matrícula nº 99.982 do 8º Regis-

tro de Imóveis desta Capital, além da condenação no pagamento de custas,

honorários e demais cominações legais. Alega o reqte. ser titular de imóvel

vizinho ao da requerida, conforme matrícula nº 5451 do mesmo Registro Imobi-

liário; que discordou da pretensão da reqda. no procedimento administrativo de

retificação de área formulado e apresentou o dissenso; que inobstante as

discordâncias e a realidade da situação física e fática, a reqda.acabou por se

beneficiar ilicitamente com o aumento de sua área em 101,20m², adentrando

indevidamente na propriedade do reqte.; e que a retificação foi levada a efeito

sem a observância do disposto no art. 213, da Lei nº 6015/73, negligenciando

as cautelas necessárias. Encontrando-se a reqda. em lugar ignorado, foi deferida

a INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, MANIFESTE-SE acerca do pedido formulado, sob pena de presumirem-

se verdadeiros os fatos alegados pelo requerente. Nada mais. Dado e passado

nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2018.

29 e  30/06

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Décima Sétima Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Sétima Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Décima Sétima 
Assembleia”), a se realizar no dia 20 de julho de 2018 às 14h30, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) aprovação do Plano de Recomposição e Pagamento apresentado 
em 23 de abril de 2018, nos termos das deliberações da XVI Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 28.03.18; (ii) 
recomposição do Fundo de Reserva, iii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso no processo de fi nalização da cessão fi duciária 
dos recursos a serem recebidos em razão de 26 (vinte e seis) CRI que deverão passar a ser de titularidade da Island Service – 
Empreendimentos Imobiliários S.A, mas ainda estão em poder do FUNDO de INVESTIMENTO MULTIMERCADO REGENCIA CREDITO 
PRIVADO. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, acima indicado, portando os documentos que 
comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Décima Sétima Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora 
indicado acima, no momento da referida Décima Sétima Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI 
deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@
pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da 
referida Décima Sétima Assembleia. São Paulo, 29 de junho de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 42ª VARA CÍVEL - Praça

João Mendes s/nº - 14º andar - salas nº 1413/1409 - Centro - CEP 01501-900 -
Fone: (11), São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1020342-84.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,Dr(a).
ANDRÉ AUGUSTO SALVADOR BEZERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
GILBERTO FERNANDES DA SILVA, brasi le i ro,  so l te i ro,  comerc iante,  CPF
574.427.388-34, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO SUMÁRIO
por parte de ICOMON TECNOLOGIA LTDA, objetivando o pagamento da quantia
de R$ 1.500,00 (março/2015), acrescida de das cominações legais, referente a
danos matérias causados no veículo Fiat Uno, placas AWQ7571, locado pela
autora, decorrente de col isão traseira causada pelo veículo do réu, o qual
estava dirigindo JoãoMarcelo Silva. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 21 de junho de 2018.

29 e  30/06

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0100398-29.2012.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza
de Direito da 36ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Rdb Express Serviços Ltda, CNPJ
01.727.464/0001-67, na pessoa de seu representante legal e a, Marcelo Jose Faro, RG 9469242 SSP/SP,
CPF 088.916.158-54 e Jaqueline de Azevedo Costa Ponte, RG 38.100.965-8 SSP/SP, CPF 384.857.138-
26 que, Banco do Brasil S/A e Sebrae - Serviço Brasileiro de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas,
lhes ajuizaram ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 39.160,54 (20/12/2011), referente
Contrato de Abertura de Crédito Fixo nº 40/00225-X. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, acrescido das
cominações legais, caso em que à verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos
no prazo de 15 dias úteis, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do
saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens,
ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia, nos termos do artigo 257, IV do
NCPC. Para conhecimento de todos, é expedido o presente edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. 30/06 e 03/07

29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0140723-46.2012.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Isaias Machado, brasileiro, empresário, CPF 123.812.428-30, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo
lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$52.277,74 (abril/2012), decorrente dos seguintes Contratos: 1) Cheque
Especial n° 0889-00053-09; 2) Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0889-04954-30; 3) Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0889-04954-21,
e 4) Contrato para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito para Financiamento para Aquisição de Bens
Móveis ou Prestação de Serviços e Outras Avenças n° 0889-04895-61. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2018.                                                                                           30/06 e 03/07/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012519-16.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO GIUBERTONE, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 30402415, CPF 286.959.988-
94, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese:
referente a um Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente, na agência nº.2065-6, conta corrente nº.25204-2,
para limite inicial de R$ 30.170,00 (trinta mil e cento e setenta reais), sob o nº.260/9797316, vencido e não honrado.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 18 de maio 2018.                                                                                                                      30/06 e 03/07/2018

   

 

  

 

 

 

 
 
 
 
 

4ª Vara Cível de Mogi das Cruzes. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MOGIFRIGOR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (CNPJ 67.577.510/0001-05) e 
ADEMIR PINTO DE FARIA (CPF 605.894.508-91) e s/m RENATA CASSIA ARAÚJO PINTO DE FARIA (CPF 357.286.668-50); MALIA CRISTINA MARQUES DE FARIA (CPF 288.249.808-05) , e demais 
interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  Proc. 1003356-19.2013.8.26.0361  Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 60.746.948/0001-12). O Dr. 
Carlos Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das  Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 09/07/2018 às 14:00h, e com término no dia 11/07/2018 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 11/07/2018 às 14:01h, e com término no dia 31/07/2018 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov.  CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE: 1) Um terreno, sem benfeitorias, sito à Rua Jorge Salomão, composto pelos lotes nºs 27 e 28, da quadra 92, 
da Vila Suissa, perímetro urbano deste município e comarca, assim descrito e caracterizado; medindo 20 metros de frente para a Rua Jorge Salomão, por 50 metros da frente aos fundos confrontando de 
um lado com o lote nº 26, de propriedade de Dr. Joaquim M. Loureiro, de outro lado com o lote nº 29, de propriedade de Carmelino Ribeiro e sua mulher, e nos fundos confronta com terrenos e propriedade 
de Dr. Joaquim M. Loureiro, encerrando a área de 1000,00m2. Cadastrado sob nº de contribuinte nº 32.005.030.000-3 e objeto de Matricula nº 41.075  1º CRI de Mogi das Cruzes. AVALIAÇÃO: R$ 
469.506,78 (Quatrocentos e sessenta e nove mil, quinhentos e seis reais e setenta e oito centavos) devidamente atualizado pela tabela praticado do TJSP em junho/2018. ÔNUS: Consta da certidão de 
ônus extraída no site ARISP conforme: Av.10 Penhora Exequenda; Av.11 Penhora  1003356-19.2013.8.26.0361  4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes; Av.12 Penhora  0014294-
95.2010.826.0361  4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP; Av.13 Penhora  0020568-07.2012.8.26.0361  1ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP; 14 Penhora  nos autos do 
processo nº 0015809-97.2012.8.26.0361  2ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP; 16 - Penhora  nos autos do processo nº 1000574-19.2016.5.02.0372  2ª Vara do Trabalho de Mogi das 
Cruzes/SP. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa realizada junto ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP, constaram débitos de IPTU no valor de R$ 8.210,39 (atualizado até 26.06.2018) que será sub-
rogado nos  termos do art. 130 do CTN. DEPOSITÁRIO: ADEMIR PINTO DE FARIA, CPF nº 605.894.508-91.. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão 
disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br. DO CONDUTOR DO LEILÃO  O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian Aparecido da Silva, inscrito na JUCESP sob o nº 958. CONDIÇÕES DE 
PARCELAMENTO: o interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii)até o início da segunda 
etapa, proposta por valor que não seja inferior a 50% do valor de avaliação atualizado, que só poderão ser autorizadas pelo Juízo nos termos do  art. 885 do CPC, facultada a parte interessada cumprir o 
disposto no atr. 895 CPC/2015. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá  sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895 §7º, CPC/2015). DO PAGAMENTO - O arrematante 
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através do site do Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no Portal de 
Custas e guia de depósito judicial, em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA COMISSÃO  O arrematante deverá depositar em dinheiro, no prazo de até 24h a contar do 
encerramento do leilão, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem (não incluso no valor do lanço), que deverá ser depositada em Juízo, 
através de Guia de Depósito Judicial, a ser encaminhada via e-mail após o termino do leilão Judicial eletrônico. DA ADJUDICAÇÃO OU ACORDO  Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, 
este ficará responsável pela comissão devida. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o 
Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda no e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br.  Fica(m) do presente edital o(a)(s) executado(a)(s) 
INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Os bens serão vendidos no 
estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas; o arrematante 
arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos 
de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas À desmontagem, 
transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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INVESTIMENTO. 

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1010798-14.2016.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Anderson Fabrício Romero Santos (CPF. 252.255.408-56),
que Shopping Cidade Jardim S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 469.428,49 (setembro de 2016),
representada pelo Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças de Salão Comercial do Shopping Cidade Jardim
- Loja F 03.5. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o
débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de converter-se em penhora o arresto procedido no rosto dos autos da ação de n° 1001673-75.2018.8.26.0100, em trâmite
perante a 41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, de eventual crédito que o executado tenha a receber, para garantia do
débito nesta ação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado.                                                                                                               30/06 e 03/07/2018

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
C.N.P.J. 49.912.199/0001-13

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Srs. acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 07/07/2018,  
às 10:00 h, na sede social localizada na Rua Funabashi Tokuji, 170, Itapira-SP, a fim de deliberarem  
sobre a seguinte Ordem do dia: AGO: a) Eleição de 01 (hum) membro para o Conselho de Administração, 
conforme Artigo 18, § 3º. b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 29 de junho de 2018. 
Conselho de Administração.

Aneel
mantém
bandeira

vermelha nas
contas de luz

de julho
A exemplo de junho, as

contas de luz terão bandeira
vermelha no patamar 2 tam-
bém no mês de julho – o que
acarretará em uma cobrança
extra de R$ 5,00 a cada 100
quilowatts-hora (kWh) con-
sumidos.

A manutenção da tarifa ex-
tra  foi decidida  na sexta-feira
(29) pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), ten-
do por base a “manutenção
das condições hidrológicas
desfavoráveis e a tendência
de redução no nível de
armazenamento dos principais
reservatórios do Sistema In-
terligado Nacional”.

Nos quatro primeiros me-
ses do ano, vigorou a bandei-
ra verde, o que não implicava
em cobrança extra na conta de
luz. Em maio, vigorou a ban-
deira tarifária amarela, em que
há adicional de R$ 1 na conta
de  energia do consumidor a
cada 100 kWh consumidos.

Sistema

O sistema de bandeiras
tarifárias foi criado, de acor-
do com a Aneel, para sinalizar
aos consumidores os custos
reais da geração de energia
elétrica.

A adoção de cada bandei-
ra, nas cores verde, amarela e
vermelha (patamar 1 e 2), está
relacionada aos custos da ge-
ração de energia elétrica. No
patamar 1, o adicional nas
contas de luz é de R$ 3,00 a
cada 100 kWh; já no 2, o valor
extra sobe para R$ 5,00.
(Agencia Brasil)


